
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2844891 - RS (2025/0024712-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : KLEIN COMERCIAL DE PECAS PARA VEICULOS LTDA
AGRAVANTE : JAQUES KLEIN
ADVOGADO : DILSON PAULO OLIVEIRA PERES JÚNIOR - RS062485
AGRAVADO : DMR FOMENTO MERCANTIL LTDA
ADVOGADO : FÁBIO COSTAMILAN - RS040712

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE
NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DOS AGRAVANTES.

 Nos termos da jurisprudência desta Corte, deve ser1.
reconhecida a deserção do recurso (Súmula 187/STJ), quando a
parte recorrente, mesmo devidamente intimada, deixa de
regularizar o preparo no prazo concedido.

 1.1. A gratuidade de justiça pode ser requerida a qualquer
tempo, mas não retroage para alcançar atos processuais já
praticados. Logo, o pedido formulado em momento posterior à
interposição do recurso não tem o condão de afastar sua
deserção.

2. Inviável a concessão de novo prazo ou a admissão do
recolhimento extemporâneo, em razão da preclusão.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,12/08/2025 18/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025
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Ministro Marco Buzzi
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE
NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DOS AGRAVANTES.

 Nos termos da jurisprudência desta Corte, deve ser1.
reconhecida a deserção do recurso (Súmula 187/STJ), quando a
parte recorrente, mesmo devidamente intimada, deixa de
regularizar o preparo no prazo concedido.

 1.1. A gratuidade de justiça pode ser requerida a qualquer
tempo, mas não retroage para alcançar atos processuais já
praticados. Logo, o pedido formulado em momento posterior à
interposição do recurso não tem o condão de afastar sua
deserção.

2. Inviável a concessão de novo prazo ou a admissão do
recolhimento extemporâneo, em razão da preclusão.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
interno interposto por KLEIN COMERCIAL DE PECAS PARA VEICULOS LTDA e
OUTRO em face da decisão acostada às fls. 157-158 e-STJ, da lavra da Presidência
do STJ, que não conheceu do agravo (art. 1.042 do CPC/15), por meio do qual os ora
insurgentes pretendiam ver admitido o recurso especial.
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Em julgamento monocrático, não se conheceu do reclamo por não ter sido
regularizado o preparo recursal, em que pese intimada a parte.

Inconformados, interpuseram o presente agravo interno (fls. 161-166 e-STJ)
alegando, em síntese, que, sendo formulado pedido de gratuidade de justiça na peça
recursal, a parte recorrente fica dispensada de comprovar o recolhimento do preparo,
cabendo ao relator apreciar o pedido e, caso o indefira, fixar prazo para o recolhimento
das custas. Aduziram, ainda, que "formularam tempestivamente o pedido de gratuidade

" (fl. 164 e-STJ).da justiça, o que, por si só, afasta qualquer alegação de deserção

Impugnação às fls. 170-174 e-STJ, com pedido de majoração de honorários.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno nãoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela parte são incapazes de derruir
a fundamentação expedida no monocrático.decisum 

Na presente hipótese, os recorrentes, ao interporem o recurso especial,1.  
afirmaram que são beneficiários da gratuidade de justiça, e, por esse motivo, deixariam
de juntar o comprovante de recolhimento de custas recursais (fl. 84 e-STJ).

de concessão do benefício no apelo nobre. Os oraNão houve pedido 
agravantes afirmaram, apenas, que já estariam litigando sob a referida benesse.

Todavia, ainda no âmbito da Corte de origem (fl. 102 e-STJ), verificou-se
que não havia registro nos autos da concessão da gratuidade de justiça, motivo pelo
qual intimou-se a parte para comprovar o deferimento ou efetuar o recolhimento em
dobro.

Em resposta (fls. 111-114 e-STJ), os recorrentes pugnaram pelo
deferimento do benefício.

A Presidência do Tribunal local aplicou a pena de deserção ao apelo nobre,
ensejando a interposição de agravo (art. 1.042 do CPC/15), o qual restou inadmitido
pela Presidência deste STJ sob o mesmo fundamento.

Conforme registrado pelo  ora agravado, o pedido de concessão dadecisum
gratuidade de justiça, apresentado  a interposição do recurso especial "após não tem

", pois (fl. 157 e-STJ):efeito prático algum

 
Mesmo que tivesse sido deferido o benefício da gratuidade naquele momento
processual, a suposta benesse somente teria efeitos futuros, não sendo capaz
de isentar a parte requerente das custas processuais referentes aos atos
anteriores, ou seja, mesmo que seja tivesse sido deferido o benefício, não teria o
condão de retroagir para regularizar o recolhimento das custas do Recurso
Especial.
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O referido fundamento, aliás, não foi sequer refutado de forma específica

pela presente insurgência.

De todo modo, resta evidente que não procede a alegação dos recorrentes
de que " " (fl. 164 e-STJ).formularam tempestivamente o pedido de gratuidade da justiça

Conforme acima relatado, o pedido foi apresentado  a interposição doapós
recurso especial - de modo que, tal como consta da decisão agravada, ainda que fosse
concedido não produziria efeito retroativo para afastar a deserção do apelo nobre.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PREPARO. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO
DO RECURSO. REGULARIZAÇÃO NÃO EFETUADA. DESERÇÃO. SÚMULA
187/STJ. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE EFEITOS
RETROATIVOS. JUIRSPRUDÊNCIA DO STJ.

[...]

2. O pedido de justiça gratuita, mesmo podendo ser formulado a qualquer
tempo, "não retroage para alcançar encargos processuais anteriores" (AgRg no
REsp 1.144.627/SC, Quinta Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

).29/5/2012

3. A jurisprudência desta Corte entende que, por não ter efeito retroativo, a
concessão do benefício da gratuidade judiciária posterior à interposição do
recurso não afasta da parte o ônus de realizar o respectivo preparo. Neste
sentido: [...]

4. No caso, mantido o não conhecimento do recurso pela deserção, com
incidência da Súmula 187/STJ, diante da não comprovação do recolhimento das
custas do recurso especial, mesmo após intimação da parte para a regularização
do preparo.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.618.016/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de .)19/5/2025 23/5/2025

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. NÃO
COMPROVADO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. EFEITO NÃO RETROATIVO.

1. É entendimento deste STJ que o benefício da gratuidade judiciária não tem
efeito retroativo, de modo que a sua concessão posterior à interposição do
recurso não tem o condão de isentar a parte do recolhimento do respectivo
preparo. Desse modo, nem mesmo eventual deferimento da benesse nesta fase
processual, descaracterizaria a deserção recursal.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EAREsp n. 2.576.239/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda
Seção, julgado em , DJEN de .)8/5/2025 20/5/2025
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Assim, foi corretamente decretada a deserção do recurso especial, devendo
ser confirmada a incidência da Súmula 187/STJ, pois a parte recorrente, mesmo
devidamente intimada, deixou de regularizar o preparo.

Ilustrativamente:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PREPARO. RECOLHIMENTO. CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE
COBRANÇA CORRESPONDENTE NÃO EXPRESSA NO COMPROVANTE DE
PAGAMENTO JUNTADO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC. INTIMAÇÃO PARA
RECOLHIMENTO EM DOBRO. PRAZO. DECURSO IN ALBIS. SÚMULA N. 187
/STJ. INCIDÊNCIA. DESERÇÃO. CONFIGURAÇÃO.

1. A jurisprudência está sedimentada no sentido de que: 1- documentos sem a
sequência numérica do código de barras ou com código de barras ilegível não
são aptos para comprovar o pagamento das custas, impossibilitando a
comparação com os dados da guia de recolhimento; 2- após a intimação para
recolhimento em dobro do preparo, ou provar a concessão anterior da
gratuidade judicial, o recurso pode ser declarado deserto, sem a necessidade de
nova intimação; 3 - a não comprovação do recolhimento do preparo em dobro
após a intimação, deixando de observar o exigido pelo art. 1.007, § 4º, do CPC,
atrai a incidência da Súmula n. 187 do STJ.

2. A proibição de decisão surpresa prevista no art. 10 do CPC não se refere aos
requisitos de admissibilidade recursal.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.682.985/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)28/4/2025 5/5/2025

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO NO
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA
COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO DE PODERES AO SUBSCRITOR DO
AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 115 DO STJ. NÃO
COMPROVAÇÃO DE DEFERIMENTO DA JUSTIÇA GRATUITA.
IRREGULARIDADE DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
NÃO SANEAMENTO NO PRAZO LEGAL. SÚMULA N. 187 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

[...]

3. Na eventualidade de não comprovação do recolhimento do preparo no ato de
interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-lo em dobro,
sob pena de consolidação da deserção do pleito recursal, conforme estabelece o
art. 1.007, caput e § 4º, do CPC.

4. Quando a parte, após regularmente intimada, não comprova, no prazo
assinado, o recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da
gratuidade de justiça na origem, o recurso especial é considerado deserto.
Incidência da Súmula n. 187 do STJ.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.547.974/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 4/9/2024
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO.
IRREGULARIDADE. INDICAÇÃO INCORRETA DO NÚMERO DO PROCESSO
NA GUIA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO EM DOBRO. NÃO
ATENDIMENTO. SÚMULA N.º 187 DO STJ. APLICAÇÃO DA MULTA
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A guia de recolhimento das custas deve conter o número do processo ou o
número constante do acórdão recorrido, considerando-se irregular o
recolhimento do preparo sem a observância da referida diretriz.

2. Não demonstrado o recolhimento do preparo no ato de interposição do
recurso e, intimado para efetuar o recolhimento em dobro, o recorrente não o
comprovou no prazo assinalado, o recurso especial não deve ser admitido em
virtude da sua deserção (Súmula n.º 187 do STJ).

[...]

4. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.537.177/RS, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AUSÊNCIA DE PREPARO. PEDIDO DE GRATUIDADE DA JUSTIÇA
FORMULADO APÓS A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. EFEITOS
IRRETROATIVOS. DESERÇÃO QUE SE IMPÕE. SÚMULA 187/STJ.
TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE
INTERPOSIÇÃO. ART. 1.003. § 6º, CPC/2015. RECURSO INTEMPESTIVO.
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Ainda que seja possível requerer o benefício da gratuidade de justiça a
qualquer tempo, é certo que a sua eventual concessão não possui efeito
retroativo, não sanando o vício constatado, relativo à ausência de preparo.

2. Se, após a intimação para regularização do preparo, a parte não comprova a
concessão do benefício da gratuidade de justiça nem efetua o recolhimento em
dobro das custas, de rigor a aplicação do disposto do enunciado n. 187 da
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

[...]

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.536.922/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 15/8/2024

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. RECOLHIMENTO DE CUSTAS. INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO EM
DOBRO. INDEFERIMENTO IMPLÍCITO DO PEDIDO DE GRATUIDADE. NÃO
COMPROVAÇÃO. DESERÇÃO.

[...]

2. "Se a parte, mesmo após regular intimação, não comprova no prazo
assinalado o recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da
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gratuidade da justiça na origem, o recurso especial é considerado deserto
(Súmula n. 187 do STJ)" (AgInt no AREsp n. 2.079.571/RS, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).26/10/2022 3/11/2022

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.357.287/RN, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)20/5/2024 24/5/2024

 

É de rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

Em relação ao pedido formulado pela parte agravada, em impugnação ao2. 
agravo interno, de majoração de honorários, cumpre ressaltar que a Corte Especial,
interpretando o artigo 85, § 11, do CPC/15, firmou o seguinte entendimento:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO
MONOCRÁTICA NÃO ATACADA. INADMISSIBILIDADE. REGRA TÉCNICA DE
CONHECIMENTO RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 315/STJ.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO § 11 DO
ART. 85 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIABILIDADE. RECURSO NÃO
PROVIDO.

[...]

2. A questão que sobeja em divergência é quanto ao cabimento ou não de
honorários de advogado nesta fase recursal, novidade instituída pelo Novo
Código de Processo Civil.

[...]

5. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, §
11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos,
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando
entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido
integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado
competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a origem no
feito em que interposto o recurso.

6. Não haverá honorários recursais no julgamento de Agravo Interno e de
Embargos de Declaração apresentados pela parte que, na decisão que não
conheceu integralmente de seu recurso ou negou-lhe provimento, teve imposta
contra si a majoração prevista no § 11 do art. 85 do CPC/2015.

7. Com a interposição de Embargos de Divergência em Recurso Especial tem
início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, ao questionar decisão
publicada na vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários sucumbenciais,
na forma do § 11 do art. 85, quando indeferidos liminarmente pelo relator ou se o
colegiado deles não conhecer ou negar-lhes provimento.

8. Quando devida a verba honorária recursal, mas, por omissão, o Relator deixar
de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o colegiado, ao não conhecer do
respectivo Agravo Interno ou negar-lhe provimento, arbitrá-la ex officio, por se
tratar de matéria de ordem pública, que independe de provocação da parte, não
se verificando reformatio in pejus.
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9. Da majoração dos honorários sucumbenciais promovida com base no § 11 do
art. 85 do CPC/2015 não poderá resultar extrapolação dos limites previstos nos
§§ 2º e 3º do referido artigo.

10. É dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado para a
majoração dos honorários na instância recursal, que será considerado, no
entanto, para quantificação de tal verba.

[...]

14. Agravo Interno não provido.

(AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Rel. p/ Acórdão
Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em , DJe 19/12/2018

)07/03/2019

 

No caso, incabível a majoração de honorários, na forma do artigo 85, § 11,
do CPC/15, pois inexistente condenação desde a origem no presente feito recursal.

Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.3. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.844.891 / RS
Número Registro: 2025/0024712-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50040491720178210010 51386075820248217000

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KLEIN COMERCIAL DE PECAS PARA VEICULOS LTDA
AGRAVANTE : JAQUES KLEIN
ADVOGADO : DILSON PAULO OLIVEIRA PERES JÚNIOR - RS062485
AGRAVADO : DMR FOMENTO MERCANTIL LTDA
ADVOGADO : FÁBIO COSTAMILAN - RS040712

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
NOTA PROMISSÓRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KLEIN COMERCIAL DE PECAS PARA VEICULOS LTDA
AGRAVANTE : JAQUES KLEIN
ADVOGADO : DILSON PAULO OLIVEIRA PERES JÚNIOR - RS062485
AGRAVADO : DMR FOMENTO MERCANTIL LTDA
ADVOGADO : FÁBIO COSTAMILAN - RS040712
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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